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                                                       PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA               

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS
     CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE COMBATE  À SONEGAÇÃO FISCAL
                                                     NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DO MPPE 


 NOTA TÉCNICA CONJUNTA 001/2017 

Ementa: Relatório de Inteligência Financeira – RIF do COAF. Possibilidade de utilização pelo Ministério Público. 

  

O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS, o CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE COMBATE À SONEGAÇÃO FISCAL e o NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DO MPPE, no uso de suas atribuições, visando orientar, sem caráter vinculativo, os órgãos de execução do Ministério Público do Estado de Pernambuco com atuação criminal e de combate à sonegação fiscal, e considerando que a utilização dos Relatórios de Inteligência Financeira (RIF) formulados pelo Conselho de Controle das Atividades Financeiras (COAF), remetidos ao Ministério Público, vem gerando alguns questionamentos referentes ao procedimento adequado após o seu recebimento ante ao receio de que o uso dos dados constantes em tais relatórios – os quais muitas vezes são sigilosos – pudesse gerar o reconhecimento de futura nulidade processual, elaboram a presente Nota Técnica visando dar subsídios para que os colegas possam utilizar o RIF nos expedientes em tramitação nas Promotorias de Justiça, para instruir os procedimentos investigatórios e até mesmo as ações penais, sem que para isso violem suposto sigilo. 

    

De início, cumpre esclarecer que o Conselho de Controle das Atividades Financeiras (COAF), instituído pelo artigo 14, da Lei 9.613/98, tem como atribuições disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades financeiras ilícitas previstas na Lei em epígrafe. 

   

Ciente das operações e transações supracitadas, o COAF elaborará o Relatório de Inteligência Financeira, que é documento que demonstra no que consistem os indícios de irregularidades verificados e, por força do art. 15 da Lei de Lavagem de Capitais, encaminhá-lo-á ao Ministério Público, apontando a existência dos ilícitos penais. Salienta-se que, de acordo com o COAF, “o conteúdo do RIF é protegido por sigilo constitucional, inclusive nos termos da Lei Complementar 105, de 2001, não estando, portanto, sujeito às classificações da Lei 12.527, de 2011. O destinatário do RIF fica responsável pela preservação do sigilo.”
  

Entretanto, o atual posicionamento do Supremo Tribunal Federal, firmado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.390 (julgada no dia 26/02/2016, conjuntamente com as ADI’s 2.386, 2.397 e 2.859), é no sentido de serem constitucionais as disposições da Lei Complementar 105/2001, que regulam o compartilhamento de dados entre as instituições públicas, exatamente em decorrência da permanência do dever de sigilo. Sobre este aspecto, decidiu o pleno do STF:
4. Os artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e seus decretos regulamentares (Decretos nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001, e nº 4.489, de 28 de novembro de 2009) consagram, de modo expresso, a permanência do sigilo das informações bancárias obtidas com espeque em seus comandos, não havendo neles autorização para a exposição ou circulação daqueles dados. Trata-se de uma transferência de dados sigilosos de um determinado portador, que tem o dever de sigilo, para outro, que mantém a obrigação de sigilo, permanecendo resguardadas a intimidade e a vida privada do correntista, exatamente como determina o art. 145, § 1º, da Constituição Federal. 

      

Assim, segundo o entendimento consolidado no âmbito da mais alta Corte de Justiça, o compartilhamento de informações a respeito das movimentações financeiras (inclusive as bancárias) entre as instituições públicas não viola qualquer garantia constitucional do investigado, como o sigilo fiscal, assegurando que as instituições que possuam tais informações, em decorrência de suas funções, utilizem-nas especificamente para a consecução de suas atribuições, guardando, outrossim, o segredo geral sobre tais dados, sob pena de responsabilidade. 

   

Logo, visualiza-se que não existem empecilhos legais ao Ministério Público para a utilização de RIF’s nos expedientes investigatórios pertinentes, ou até mesmo nos processos penais, porquanto tenha recebido tais informações no exercício legal de seu múnus. Nesse mesmo sentido, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça considerou válida a denúncia formulada exclusivamente com base no relatório do COAF, apontando que o inquérito policial não seria indispensável à propositura da ação penal, posicionamento esse que ainda contou com ratificação em decisão no Habeas Corpus 126.826/PA no Supremo Tribunal Federal, ao que o Ministro Roberto Barroso referiu que: 

As peças que instruem este processo não evidenciam nenhuma ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize o acolhimento da pretensão defensiva, especialmente se atentarmos para o fato de que “não é indispensável o inquérito policial para fundamentar uma peça acusatória em processo penal, visto que o próprio Código de Processo Penal dispõe que, reunindo o Ministério Público ou o acusador privado elementos informativos suficientes para dar início à ação penal, dispensa-se a investigação policial. Não há nulidade em denúncia oferecida pelo Ministério Público cujo supedâneo foi relatório do COAF, que, minuciosamente, identificou a ocorrência de crimes vários e a autoria de diversas pessoas”. 
  

Nessa linha, o Ministério Público Federal já vem entendendo que o Relatório de Inteligência Financeira é um documento de informação (status dado pelo próprio COAF) que pode ser utilizado para instruir posteriores requerimentos, como a quebra de sigilo financeiro, ou, ainda, servir como elemento de prova para instauração da ação penal, tudo na forma dos artigos 231 a 238 do Código de Processo Penal, a exemplo do que ocorre na renomada Operação Lava-Jato.

  

Diante do exposto, sugerimos aos colegas que, sempre ressalvada a independência funcional de cada membro, utilizem o Relatório de Inteligência Financeira (RIF) do COAF para instruírem os expedientes investigatórios e/ou os processos penais em suas respectivas atribuições, diligenciando para que o feito tramite em segredo de justiça, nos termos da presente Nota Técnica, podendo para tanto contar com a assessoria destes CAOPs e do NIMPPE.
       

Recife, 18 de abril de 2017. 

Luis Sávio Loureiro da Silveira                                            José Lopes
  Coordenador do CAOP-Criminal                               Coordenador do CAOP-Sonegação Fiscal
Carlos Alberto Pereira Vitório
Coordenador do NIMPPE
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